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MAIO

Bispos e
padres opinam
contra PL do
Estuprador

IGREJA CATÓLICA

Um grupo de 461 diáconos,
bispos e padres da Igreja Cató-
lica divulgou um manifesto
contra o projeto de lei que equi-
para o aborto realizado após 22
semanas de gestação ao crime
de homicídio. Em caso de apro-
vação do projeto, a lei passaria
a criminalizar até aquelas que
recorrem à interrupção da gra-
videz após sofrerem estupro. O
coletivo Padres da Caminhada
diz que não é favor do aborto,
mas contra "a substituição de
políticas públicas por leis puni-
tivas às vítimas de estupro e
abuso, imputando-lhes um cri-
me seguido de pena maior do
que o dos estupradores". Se-
gundo o manifesto, o Projeto de
Lei do Aborto "acarreta a grave
consequência de penalizar as
mulheres pobres que não po-
dem sequer usar o sistema pú-
blico de saúde". "Esta 'vingança
social' acarreta a grave conse-
quência de penalizar as mulhe-
res pobres que não podem se-
quer usar o sistema público de
saúde. Ademais, a criminaliza-
ção das mulheres não diminui
o número de abortos. Impede
apenas que seja feito de manei-
ra segura", diz um dos trechos
do manifesto. Em outro trecho,
os religiosos dizem que "crimi-
nalizar uma mulher vítima de
estupro e abuso é violentá-la
novamente". "Que nossos legis-
ladores sejam sinceros e te-
nham discernimento para per-
ceber a condição sofredora da
imensa maioria do povo brasi-
leiro, particularmente das mu-
lheres, e abraçá-las e protegê-
las com a mais profunda huma-
nidade. PÁGINA 5

Arrecadação cresce 10,46% 
e chega a R$ 202,98 bilhões 

A arrecadação da União com impostos e outras receitas teve recor-
de para o mês de maio, alcançando R$ 202,98 bilhões, segundo dados
divulgados ontem pela Receita Federal. O resultado representa au-
mento real de 10,46%, ou seja, descontada a inflação, em valores cor-
rigidos pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA),
em comparação com maio de 2023. É o maior valor para meses de
maio desde 1995, início da série histórica. Também é o melhor de-

sempenho arrecadatório para o acumulado de janeiro a maio de 2024.
No período, a arrecadação alcançou o valor de R$ 1,09 trilhão, repre-
sentando um acréscimo pelo IPCA de 8,72%. O chefe do Centro de Es-
tudos Tributários e Aduaneiros da Receita Federal, Claudemir Mala-
quias (foto), explicou que alguns fatores não são possíveis medir, mas
há estimativas como sobre o diferimento de tributos federais em ra-
zão dos decretos de calamidade pública dos municípios. PÁGINA 2

O Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu on-
tem, que o porte de maconha para consumo próprio não
é crime. Os ministros ainda debatem critérios objetivos
para diferenciar usuários e traficantes, inclusive quanti-

dade de droga. O julgamento pode ser concluído hoje,
mas deverá ser definido em até 40 gramas a quantia má-
xima que o consumidor poderá transportar. A decisão só
passa ter efeitos práticos quando o julgamento for en-

cerrado e o acórdão publicado. A Lei de Drogas, aprova-
da em 2006, não pune o porte com pena de prisão. Com
isso, os ministros declararam que esse não é um delito
criminal, mas um ilícito administrativo. PÁGINA 5

REPRODUÇÃO WIKILEAKS

FABIO RODRIGUES POZZEBOM/ABRASIL

O fundador do WikiLeaks, jornalista Julian Assange (foto), de 52
anos, foi às Ilhas Marianas do Norte, território dos Estados Unidos,
ontem, para concluir um acordo de confissão com promotores fede-
rais do país, o que permitirá que ele fique livre em troca de uma con-
fissão de culpa. Em um acordo com o Departamento de Justiça dos
EUA, Assange se declarará culpado de uma acusação sob a Lei de
Espionagem por conspirar para obter e disseminar ilegalmente in-
formações classificadas de defesa nacional em um tribunal federal
no território dos EUA no Pacífico Ocidental, disse a agência. PÁGINA 6

Julian Assange faz
acordo com Justiça dos
EUA e ganha liberdade

STF descriminaliza o porte de maconha 
CONSUMO PESSOAL

Confiança do
comércio cai
0,5% em Junho
ante maio

CNC
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Salário mínimo R$ 1.412,00
Ufir R$ 4,3329
Taxa Selic
(08/05) 10,50%
TR
(26/06) 0,0682%
Poupança 
(25/06) 0,5685%

IGP-M 0,89% (mai.)
IPCA 0,46% (mai.)
CDI
(08/05) 10,40%
OURO
BM&F/grama/RJ R$ 408,79
EURO Comercial
Compra: 5,8428 Venda: 5,8434

EURO turismo 
Compra: 5,8926 Venda: 6,0726
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,4290 -0,54%
DÓLAR comercial
Compra: 5,4528 Venda: 5,4534
DÓLAR turismo
Compra: 5,4740 Venda: 5,6540

WEG ON NM 41.57 +1.71 +0.70

JBS ON NM 31.54 +1.74 +0.54

AREZZO CO ON NM 50.93 +1.45 +0.73

EZTEC ON NM 13.38 +0.68 +0.09

ALPARGATAS PN N1 9.30 +1.20 +0.11

VAMOS ON NM 7.570 −3.32 −0.260

LWSA ON NM 4.00 −2.68 −0.11

P.ACUCAR-CBDON NM 2.83 −3.74 −0.11

AZUL PN N2 7.74 −2.64 −0.21

MAGAZ LUIZA ON NM 11.80 −2.96 −0.36

VALE ON NM 60.65 −0.41 −0.25

ITAUUNIBANCOPN EJ N1 32.44 +0.31 +0.10

PETROBRAS PN N2 37.03 −0.08 −0.03

AMBEV S/A ON 11.38 +0.53 +0.06

LOCALIZA ON NM 42.23 +0.12 +0.05

Maiores Altas Maiores Baixas Mais Negociadas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Dow Jones 39.112,16 -0,76

NASDAQ Composite 17.717,653 +1,26

CAC 40 7.662,3 -0,58

FTSE 100 8.247,79 -0,41

DAX 18.177,62 -0,90

Ftse Mib 33.707,21 -0,38

Preço % Oscil.

IBOVESPA: -0,25% / 122.331,39 / -305,57 / Volume: R$ 15.923.600.481 / Negócios: 3.267.718
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Com câmbio sob
pressão, Bolsa cai 0,25%
a 122,3 mil pontos
LUÍS EDUARDO LEAL/AE

Em leve baixa de 0,25% no
fechamento, aos 122.331,39
pontos, a Bolsa de Valores de
São Paulo (Bovespa) inter-
rompeu ontem, sequência de
cinco ganhos, a sua mais longa
série vencedora desde as seis
altas consecutivas entre 15 e
22 de fevereiro. Mas, diferen-
temente daquele intervalo,
quando saiu dos 127 mil para
os 130 mil pontos, a recupera-
ção desta vez o retirou das mí-
nimas do ano, correção que
havia lançado o índice aos
119.137,86 em 17 de junho, o
menor nível de fechamento
desde 9 de novembro passado.

Em junho, o Ibovespa(Ín-
dice Bovespa) sustenta leve
ganho de 0,19%, derivado do
avanço de 0,78% que acumula
no agregado das duas primei-
ras sessões desta última se-
mana do mês. No ano, o índi-
ce recua 8,83% Fraco, o giro
desta terça-feira ficou em R$
15,9 bilhões.

Ontem, o Ibovespa testou
mínima abaixo dos 122 mil,
aos 121 997,14 pontos (-0,52%)
no começo da tarde, mas con-
seguiu se firmar acima do li-
miar, preservando a marca pe-
lo segundo fechamento conse-
cutivo, algo que não se via des-
de a virada de maio para junho
- apesar de o dólar ter subido
1,19%, retornando à casa de
R$ 5,45 ontem, e de a curva de
juros doméstica também ter
avançado.

No mês de junho, houve sa-
que líquido de R$ 5,116 bi-
lhões da B3 pelo estrangeiro,
mas há sinais recentes de que,

com os descontos que têm se
acumulado, a Bolsa pode co-
meçar a atrair de volta parte
desse fluxo. Assim, na sexta-
feira, quando o Ibovespa su-
biu 0,74%, em sessão com vo-
lume reforçado a R$ 30,4 bi-
lhões pelo vencimento de op-
ções sobre ações, os estrangei-
ros ingressaram com R$ 1,431
bilhão, de acordo com os da-
dos da B3.

Na ponta ganhadora do
Ibovespa, destaque para JBS
(+1,74%), Weg (+1,71%) e
Arezzo (+1,45%). No lado
oposto, Pão de Açúcar (-
3,74%), Vamos (-3,32%) e Ma-
gazine Luiza (-2,96%). As
ações de primeira linha, em
geral, mostraram desempe-
nho negativo na sessão. Vale
ON cedeu 0,41% e as perdas
para Petrobras ficaram em
0,36% (ON) e 0,08% (PN) nesta
terça-feira. Entre os grandes
bancos, Itaú PN (+0,31%) e BB
(ON +0,30%) conseguiram le-
ve avanço, enquanto Bradesco
PN segurou a ponta negativa
do segmento, em baixa de
0,8% no fechamento.

DÓLAR 
Após dois pregões consecu-

tivos de queda, o dólar voltou
a subir com força no mercado
doméstico, superando nova-
mente o nível de R$ 5,45 no fe-
chamento.

Com máxima a R$ 5,4529 à
tarde, o dólar à vista encerrou
o pregão em alta de 1,19%, co-
tado a R$ 5,4544, o que leva os
ganhos acumulados em junho
a 3,88%. No ano, a moeda
americana avança 12,38% em
relação ao real.
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Arrecadação cresce 10,46% 
e chega a R$ 202,98 bilhões 
ANDREIA VERDÉLIO/ABRASIL 

A
arrecadação da União
com impostos e outras
receitas teve recorde

para o mês de maio, alcançando
R$ 202,98 bilhões, segundo da-
dos divulgados ontem pela Re-
ceita Federal. O resultado repre-
senta aumento real de 10,46%,
ou seja, descontada a inflação,
em valores corrigidos pelo Índi-
ce Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo (IPCA), em com-
paração com maio de 2023.

É o maior valor para meses
de maio desde 1995, início da
série histórica.  Também é o
melhor desempenho arrecada-
tório para o acumulado de ja-
neiro a maio de 2024. No perío-
do, a arrecadação alcançou o
valor de R$ 1,09 trilhão, repre-
sentando um acréscimo pelo
IPCA de 8,72%.

Os dados sobre a arrecadação
estão disponíveis no site da Re-
ceita Federal. Quanto às receitas
administradas pelo órgão, o va-
lor arrecadado no mês passado
ficou em R$ 196,68 bilhões, re-
presentando acréscimo real de
10,4%.

Os resultados foram influen-
ciados positivamente pelas va-
riáveis macroeconômicas, re-
sultado do comportamento da
atividade produtiva e, de forma
atípica, pela tributação dos fun-
dos exclusivos, atualização de
bens e direitos no exterior e pelo
retorno da tributação do Progra-
ma de Integração Social/Contri-
buição para Financiamento da
Seguridade Social (PIS/Cofins)
sobre combustíveis.

Por outro lado, houve perda
de arrecadação no mês de maio
em razão da situação de calami-
dade ocorrida no Rio Grande do
Sul. O estado enfrenta o pior de-
sastre climático da sua história e
vem trabalhando na recuperação
de estruturas após enchentes nos
meses de abril e maio que impac-
tou famílias e empresas. Dos 497
municípios gaúchos, 478 foram
afetados, uma população de
mais de 2,4 milhões.

“Sem considerar os paga-
mentos atípicos, haveria um
crescimento real de 5,71% na ar-
recadação do período acumula-
do e de 7,14% na arrecadação do
mês de maio”, informou a Re-
ceita Federal.

CALAMIDADE NO RS
O chefe do Centro de Estudos

Tributários e Aduaneiros da Re-
ceita Federal, Claudemir Mala-
quias, explicou que alguns fato-
res não são possíveis medir, mas
há estimativas como sobre o di-
ferimento de tributos federais em
razão dos decretos de calamida-
de pública dos municípios. Com
isso, a perda de arrecadação em
maio chegou a R$ 4,4 bilhões.

“Parte dos tributos em rela-
ção àqueles 499 municípios,
que foram decretados a situa-
ção de emergência, tiveram a
prorrogação por dois meses. Em
relação aos contribuintes do
Simples (Nacional), a prorroga-
ção foi de um mês só, em rela-
ção a esses municípios. E depois
nós temos o efeito da calamida-
de, ou seja, houve quebra de es-
trutura da atividade produtiva,
você teve ali nitidamente a in-
terrupção da geração de renda.
Então, você teve também a que-
da da arrecadação por esses fa-
tores”, disse Claudemir Mala-
quias durante coletiva de im-
prensa para apresentar os resul-
tados da receita.

“Quando a gente está esti-
mando R$ 4,4 bilhões é em rela-
ção à arrecadação do ano ante-
rior. É claro que a gente não
consegue isolar os efeitos, uma
vez que há um concurso de fato-
res que vão interferir no resulta-
do final. Parte desses tributos
poderá ser recuperada após o
término do prazo de diferimen-
to, mas parte certamente não vi-
rá em razão da interrupção ou
da perda realmente de receitas
decorrente da atividade que foi
obstruída pelo efeito (das en-
chentes)”, acrescentou.

Contribuindo para melhorar
a arrecadação, em maio, houve
recolhimento extra de R$ 820
milhões do Imposto de Renda
Retido na Fonte (IRRF) - Rendi-
mentos de Capital, referente à
tributação de fundos exclusivos,
o que não ocorreu no mesmo
mês de 2023. 

A lei que muda o Imposto de
Renda incidente sobre fundos de
investimentos fechados e sobre a
renda obtida no exterior por meio
de offshores foi sancionada em
dezembro do ano passado.

No total, a arrecadação do
IRRF-Rendimento de Capital te-
ve alta de 6,46% em relação a

maio de 2023, alcançando R$
8,22 bilhões. No acumulado do
ano, a arrecadação com esse
item chega a R$ 52.85 milhões,
crescimento real de 25,08%,
sendo R$ 12,1 bilhões decorren-
tes da tributação dos fundos ex-
clusivos.

Com base na mesma lei das
offshores, as pessoas físicas que
moram no Brasil e mantêm apli-
cações financeiras, lucros e divi-
dendos de empresas controla-
das no exterior tiveram até 31 de
maio para atualizar seus bens e
direitos no exterior. Com isso,
em maio, o Imposto de Renda
Pessoa Física apresentou uma
arrecadação de R$ 23,02 bilhões,
com crescimento real de 44,82%.
Só com a regularização, foram
arrecadados R$ 7,26 bilhões.

Já a reoneração das alíquotas
do PIS/Pasep (Programa de In-
tegração Social/Programa de
Formação do Patrimônio do
Servidor Público) sobre com-
bustíveis contribuiu para evitar
a perda de arrecadação. Em
maio de 2023, a desoneração
com esses tributos havia sido de
R$ 3 bilhões.

OUTROS DESTAQUES
Também foram destaque da

arrecadação de maio o PIS/Pa-
sep e a Cofins (Contribuição pa-
ra o Financiamento da Seguri-
dade Social), que apresentaram,
no conjunto, uma arrecadação
de R$ 40,52 bilhões no mês pas-
sado, representando crescimen-
to real de 11,74%. No acumula-
do do ano, o PIS/Pasep e a Co-
fins arrecadaram R$ 210,61 bi-
lhões. O desempenho é explica-
do, entre outros aspectos, pelo
retorno da tributação incidente
sobre os combustíveis e pela ati-
vidade produtiva, com aumento
na venda de bens e serviços.

O Imposto de Renda Retido
na Fonte (IRRF) – Trabalho
apresentou uma arrecadação de
R$ 16,81 bilhões, crescimento
real de 12,58%, em função do
crescimento da massa salarial.
De janeiro a maio, a arrecada-
ção desse item chega a R$ 94,63
bilhões, alta de 6,56%.

Considerando o acumulado
do ano, a Receita Previdenciária
totalizou uma arrecadação de
R$ 263,97 bilhões, com cresci-
mento real de 5,92%. Esse resul-
tado também se deve à alta real

de 6,76% da massa salarial.
Além disso, houve crescimento
de 15% no montante das com-
pensações tributárias com débi-
tos de receita previdenciária, no
período de janeiro a maio de
2024 em relação ao mesmo pe-
ríodo do ano anterior.

Apenas em maio, a Receita
Previdenciária teve aumento
real de 2,74%, chegando a R$
51,67 bilhões.

INDICADORES 
A Receita Federal apresen-

tou os principais indicadores
macroeconômicos que ajudam
a explicar o desempenho da ar-
recadação no mês. Entre eles,
estão o crescimento da venda
de bens e serviços, respectiva-
mente, em 4,9% e 5,6% em abril
(fator gerador da arrecadação
de maio) e alta de 3,6% e 1,51%
entre dezembro de 2023 e em
abril de 2024 (fator gerador da
arrecadação do período acu-
mulado).

A produção industrial tam-
bém subiu 10,27% em abril pas-
sado e 2,47% no período acumu-
lado. O valor em dólar das im-
portações, vinculado ao desem-
penho industrial, teve alta de
0,37% em abril de 2024 e de
0,98% entre dezembro de 2023 e
abril de 2024.

Também houve crescimento
de 16,02% da massa salarial em
abril e de 11,3% no acumulado
encerrado no mês.

“Todos os indicadores posi-
tivos sinalizam uma explicação
para o crescimento da arreca-
dação na comparação com o
ano passado. A trajetória de
crescimento está na casa 8% em
termos reais e 12% em termos
nominais. Isso tudo está sendo
explicado pela ativação da ati-
vidade econômica. Uma atra-
ção maior na atividade econô-
mica, no consumo, a gente vai
ter um desempenho melhor
dos tributos vinculados ao fatu-
ramento das empresas. E tam-
bém a massa salarial, como já
vem sido destaque desde mea-
dos do ano passado, a trajetória
crescente da redução do nível
de desemprego está sendo res-
ponsável pelo crescimento do
Imposto de Renda na fonte, so-
bre o trabalho e também da
Previdência”, explicou Claude-
mir Malaquias.

MERCADOS

Confiança da indústria cai e 11
setores estão mais pessimistas
SANDRA MANFRINI/AE

O Índice de Confiança do
Empresário Industrial (Icei) do
mês de junho recuou em 19 dos
29 setores da indústria e nas re-
giões Norte, Nordeste e Centro-
Oeste. A queda da confiança
também foi percebida nas gran-
des empresas. 

Os dados constam da pesqui-
sa divulgada ontem pela Confe-
deração Nacional da Indústria
(CNI). Com o recuo, 11 setores
da indústria agora se encontram
em um cenário de falta de con-
fiança.

A pesquisa mostra que seis
setores da indústria migraram
da confiança para a falta de
confiança: produtos de metal;

vestuário e acessórios; metalur-
gia; celulose e papel; máquinas
e equipamentos; e biocombus-
tíveis.

Outros três setores fizeram a
transição contrária e agora estão
confiantes: impressão e repro-
dução, calçados e suas partes; e
móveis. No mês de junho, 17 se-
tores da indústria mostraram-se
confiantes e 11 registraram falta
de confiança. Além disso, um
setor ficou neutro.

"O número de setores indus-
triais que registram falta de con-
fiança em junho é o maior desde
outubro de 2023, mês em que 14
setores industriais registravam
falta de confiança", destaca a CNI.

Os dados por região mostram
que a região Sul teve um avanço

de 0,5 ponto no Icei de maio pa-
ra junho, passando de 47,4 pon-
tos para 47,9 pontos. Apesar do
aumento, o índice de confiança
na região ainda é o único abaixo
da linha divisória dos 50 pontos,
que separa a confiança da falta
de confiança.

"Este pequeno avanço foi pu-
xado apenas pelas expectativas
positivas das indústrias do Sul
para com elas mesmas nos pró-
ximos meses. Essa esperança es-
tá relacionada às iniciativas em
prol da reconstrução do Rio
Grande do Sul e toda ajuda rece-
bida. Quando os empresários
foram questionados sobre a si-
tuação atual da própria empresa
e da economia do País, os indi-
cadores apresentaram uma ava-

liação ainda mais negativa do
que no mês anterior", explica o
gerente de Análise Econômica
da CNI, Marcelo Azevedo.

Com relação ao porte, a con-
fiança caiu 1,0 ponto nas gran-
des empresas, teve leve avanço
nas médias empresas (+0,5 pon-
to) e ficou praticamente estável
nas pequenas empresas, com
queda de 0,2 ponto. Apesar do
movimento, somente as peque-
nas indústrias seguem com falta
de confiança (com índice abaixo
dos 50 pontos), e médias e gran-
des estão confiantes.

A pesquisa foi feita entre os
dias 1º e 12 de junho, com 1.843
empresas, sendo 739 de peque-
no porte, 667 de médio porte e
437 de grande porte.

CNI

Haddad: ata do Copom
reforça pausa, não fim
do corte de juros

BC

WELTON MÁXIMO/ABRASIL 

A ata da reunião do Comitê
de Política Monetária (Co-
pom), divulgada ontem pelo
Banco Central (BC), reforça a
interrupção, não o fim defini-
tivo dos cortes de juros, disse
o ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad. Segundo o
ministro, o documento não
apresenta divergências com o
comunicado divulgado após a
decisão da semana passada,
quando o BC manteve a taxa
Selic, juros básicos da econo-
mia, em 10,5% ao ano.

“Dei uma passada de olho
agora pela manhã e penso que
a ata está muito aderente ao
comunicado, não tem nada de
muito diferente do comunica-
do, o que é bom”, declarou
Haddad ao chegar ao Ministé-
rio da Fazenda. “A ata trans-
mite uma ideia de que está
havendo uma interrupção (no
ciclo de cortes da Selic) para
avaliar os cenários externo e
interno”, acrescentou.

Em tom cauteloso, o docu-
mento informou que a “a polí-
tica monetária deve se manter
contracionista por tempo sufi-
ciente, em patamar que con-
solide não apenas o processo
de desinflação, como também
a ancoragem das expectativas
em torno de suas metas”. Em-

bora não tenha mencionado
diretamente a possibilidade
de aumento de juros,  a ata
ressaltou que eventuais ajus-
tes futuros na Selic serão dita-
dos pelo “firme compromisso
de convergência da inflação à
meta”. 

Apesar de parte do merca-
do financeiro ter interpretado
que a ata abre a possibilidade
para eventuais elevações dos
juros, Haddad disse que o do-
cumento enfatiza a pausa nos
cortes, para uma tomada de
decisões com base em novos
dados da economia. “Even-
tuais ajustes se forem neces-
sários sempre vão acontecer,
né? O que é importante frisar é
que a diretoria fala em inter-
rupção do ciclo, me parece
que essa é uma diferença im-
portante a ser salientada”,
destacou.

Hoje, o Conselho Monetá-
rio Nacional (CMN) decide a
meta de inflação de 2027, com
a possibilidade de revisar as
metas de 2025 e 2026. Pergun-
tado se a subida da inflação
atual poderá se refletir em al-
guma mudança nas metas já
estabelecidas, Haddad disse
que,  no momento,  há uma
pequena pressão inflacioná-
ria de curto prazo provocada
pelas enchentes no Rio Gran-
de do Sul.



CNC

Confiança do comércio cai
0,5% em junho ante maio
DANIELA AMORIM/AE

O
s comerciantes brasi-
leiros ficaram menos
otimistas em junho,

segundo a Confederação Nacio-
nal do Comércio de Bens, Servi-
ços e Turismo (CNC). O Índice de
Confiança do Empresário do Co-
mércio (Icec) caiu 0,5% em rela-
ção a maio, a segunda queda con-
secutiva, já descontadas as in-
fluências sazonais.

O índice ficou em 106,1 pon-
tos, permanecendo assim na zona
de satisfação, acima dos 100 pon-
tos. Na comparação com junho
de 2023, o Icec recuou 0,3%.

Na passagem de maio para ju-
nho, dois dos três componentes
do Icec registraram retração.

O componente de avaliação
das condições atuais caiu 0,4%,
para 79,1 pontos, com recuos
nos itens economia (-2,3%) e
empresa (-0,3%), mas alta em
setor (+1,1%).

O componente das expectati-
vas caiu 1,2% em junho ante
maio, para 137,2 pontos, com pio-
ra nos quesitos economia (-2,3%),

setor (-1,1%) e empresa (-0,3%).
O componente das intenções

de investimentos cresceu 0,4%
em junho ante maio, para 101,9
pontos, com expansão nos itens
contratação de funcionários
(+0,3%), empresa (+0,8%) e esto-
ques (+0,2%).

A entidade avalia que os co-
merciantes revelam maior entu-
siasmo em relação ao seu setor,
mas estão cautelosos quanto a in-
certezas econômicas.

"A incerteza econômica em
relação ao futuro da Selic (taxa
básica de juros), da inflação e
das contas públicas fez com que
a visão do momento atual tivesse
uma piora", avaliou a CNC, em
relatório. Há maior prudência
sobre o crédito, após o encerra-
mento no ciclo de cortes na taxa
básica de juros, a Selic, mantida
no patamar de 10,50% ao ano na
última reunião do Comitê de Po-
lítica Monetária do Banco Cen-
tral, lembrou a CNC.

"Ao contrário dos consumido-
res, o saldo do crédito para pes-
soas jurídicas reduziu 1,4% em
abril e desacelerou no acumulado

de 12 meses nos últimos resulta-
dos. Enquanto isso, a inadim-
plência das empresas permane-
ceu próxima de 3,3%, revelando
que, apesar de estarem recorren-
do menos a esses recursos, os em-
presários não conseguem ameni-
zar seus custos com dívidas", jus-
tificou a entidade.

Quanto aos diferentes ramos
do comércio, a queda da con-
fiança empresarial em junho foi
puxada pelos revendedores de
bens de consumo duráveis, ou
seja, lojas do varejo de eletroele-
trônicos, móveis e decorações,
cine/foto/som, materiais de
construção e veículos, com redu-
ção de 0,7% na confiança. Já a
confiança dos empresários que
vendem produtos essenciais (co-
mo alimentos) e semiduráveis
(vestuário e tecidos, por exem-
plo) permaneceu estável no mês.

DESASTRE NO RS
Às voltas com as consequên-

cias das enchentes, a confiança
do empresário do comércio no
Rio Grande do Sul registrou dois
meses seguidos de perdas: queda

de 2,1% em maio e recuo de 8,6%
em junho, a retração mais signifi-
cativa desde abril de 2021, quan-
do o índice chegou a cair 10%.

Em junho, o Icec do Rio Gran-
de do Sul desceu a 93,4 pontos, o
menor patamar desde maio de
2021, retornando pela primeira
vez à zona desfavorável (abaixo
de 100 pontos) desde então.

"O desastre ambiental no Esta-
do levou os comerciantes a re-
pensarem seus investimentos,
com o subindicador apresentan-
do a maior queda mensal, de
10,4%. A intenção de contratação
de funcionários caiu 13,7% e a de
investimento em estoques retro-
agiu 6,9% - ambas retornaram à
zona de insatisfação. A percepção
das condições atuais se deterio-
rou 8,2%, especialmente em rela-
ção à economia - o subindicador
caiu 12,1%. Embora as expectati-
vas tenham reduzido 7,4%, per-
maneceram acima do nível de sa-
tisfação, aos 115,8 pontos, com os
empresários mais confiantes em
relação aos próximos meses por
conta das medidas de suporte ao
Estado", relatou a CNC.

Usina Nuclear Angra 1 precisa de 
aval para seguir em operação em 2025
BRUNO DE FREITAS
MOURA/ABRASIL

Angra 1, a primeira usina nu-
clear do Brasil, está perto de com-
pletar quatro décadas de ativida-
de. O marco representa também o
fim da licença de 40 anos para ati-
vidade de geração de energia. A
autorização termina em 23 de de-
zembro de 2024, e Angra 1 precisa
obter uma renovação para seguir
operando em 2025. Em 2019, a
Eletronuclear, empresa estatal
responsável pela usina, fez o pedi-
do de renovação da licença de
operação (LO) por mais 20 anos à
Comissão de Energia Nuclear
(Cnen) – órgão federal que regula
a atividade nuclear no país.

O processo está em fase de aná-
lise de certificados técnicos. Em
2023, a Eletronuclear enviou à
Cnen 16 relatórios contendo, en-
tre outras coisas, avaliações dos
fatores de segurança definidos pe-
la Agência Internacional de Ener-
gia Atômica (Aiea). A Cnen res-
pondeu com 166 exigências, que
foram analisadas e devolvidas pe-
la Eletronuclear em abril de 2024.

Em dezembro de 2023, foi en-
viada à Cnen a Reavaliação Perió-
dica de Segurança (RPS), que é fei-

ta a cada dez anos e que, nesta edi-
ção, tem foco no processo conhe-
cido como Long Term Operation
(LTO)  – em português Operação
de Longo Prazo. “Entre os itens
analisados neste documento, es-
tão o desempenho de segurança,
planejamento de emergência e
impacto radiológico no meio am-
biente, sistema de gerenciamento
e cultura de segurança, qualifica-
ção de equipamentos e o uso da
experiência de outras usinas”, diz
comunicado da Eletronuclear.

Para conseguir o prolonga-
mento, a Eletronuclear habilitou-
se, inclusive, a um processo nos
Estados Unidos chamado License
Renewal Aplication. Na prática, is-
so é uma autorização do órgão re-
gulador americano, Nuclear Re-
gulatory Commission (NRC), que
equivale à Cnen no Brasil.

A Eletronuclear optou por essa
licença estrangeira pelo fato de
Angra 1 ter sido adquirida da em-
presa americana Westinghouse.
Obter o certificado internacional é
um facilitador para renovar a li-
cença no Brasil. “É um programa
para você gerenciar cada compo-
nente, o quanto está envelhecen-
do, com inspeções periódicas, pa-
ra especificar se pode ir além dos

40 anos”, explica o superinten-
dente de Operações de Angra 1,
Abelardo Vieira.

EXEMPLO 
Segundo Vieira, a renovação de

licença para atividade de geração
de energia nuclear é um procedi-
mento comum no exterior. “Nos
Estados Unidos, 98 usinas fizeram
essa extensão de vida de 40 para
60 anos. Dessas, 92 estão em ope-
ração e 45 são da Westinghouse”,
detalhou. Vieira informou que,
entre os dias 4 e 13 deste mês, An-
gra 1 recebeu uma missão da
Agência Internacional de Energia
Atômica que fez uma avaliação
global de segurança da usina. “Re-
cebemos boa performance”, disse
Vieira, que espera que a renova-
ção da licença brasileira seja atin-
gida “nos próximos meses”.

INVESTIMENTOS
Para aumentar a longevidade

de Angra 1, a Eletronuclear tem
feito uma série de melhorias nos
últimos anos, como troca dos ge-
radores de vapor e da tampa do
vaso de pressão do reator e substi-
tuição dos transformadores prin-
cipais. Também foram imple-
mentados programas de gerencia-

mento da obsolescência, inspe-
ções e manutenção de estruturas
de concreto. Além disso, tendo a
licença renovada, a empresa se
compromete a fazer investimen-
tos em torno de R$ 3 bilhões até
2028. “Quando recebermos o sinal
verde, fizemos diversas outras
modificações ao longo de quatro
anos para colocar a usina em pa-
tamar bem superior”, acrescentou
Vieira. Segundo o superintenden-
te de Operações de Angra 1, as
modernizações ajudam a aumen-
tar a eficiência de geração de ener-
gia de Angra 1. “A gente vai trocar
as turbinas de baixa pressão. 

Essa troca já dá um aumento
de potência naturalmente pela
melhor tecnologia.”

EMPRÉSTIMO
Para executar as melhorias, a

Eletronuclear celebrou, junto a
fornecedores, R$ 600 milhões em
contratos, de um total de R$ 707
milhões. Para financiar o investi-
mento, a companhia aprovou em-
préstimo de R$ 800 milhões obti-
dos com seus acionistas: a estatal
Empresa Brasileira de Participa-
ções em Energia Nuclear e Bina-
cional (ENBPar) e a companhia
privatizada Eletrobras.

LICENÇA

Leite projeta perda de arrecadação
de R$ 5 bi a R$ 10 bilhões no RS
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL 

As enchentes no Rio Grande
do Sul deverão provocar perdas
de R$ 5 bilhões a R$ 10 bilhões
de arrecadação do Imposto so-
bre a Circulação de Mercadorias
e Serviços (ICMS) até o fim do
ano, disse ontem o governador
do Rio Grande do Sul, Eduardo
Leite. A quantia se somará ao
valor de R$ 1,6 bilhão que dei-
xou de entrar nos cofres esta-
duais desde maio.

O governador gaúcho reuniu-
se no início da tarde com o mi-
nistro da Fazenda, Fernando
Haddad, e com o secretário ex-
traordinário de Apoio à Recons-
trução do Rio Grande do Sul,
Paulo Pimenta. Leite pediu que
a União recomponha integral-
mente essas perdas e que o di-
nheiro economizado com a sus-
pensão do pagamento das dívi-

das do estado com a União pos-
sa ser usado para cobrir gastos
estaduais de custeio (manuten-
ção da máquina pública), não
apenas investimentos.

Leite sugeriu que a União
apure, a cada dois meses, a per-
da de arrecadação estadual
comparada ao mesmo período
de 2023 e recomponha as recei-
tas integralmente. “Só a União
tem capacidade e ferramentas
para emitir dívida. Os estados
não têm como suportar essas
perdas”, disse.

Até o momento, destacou o
governador, o próprio Rio Gran-
de do Sul está suportando a per-
da de arrecadação, mas Leite ad-
vertiu que o dinheiro é finito e
que, sem ajuda federal, a popula-
ção e os servidores públicos esta-
duais poderão ser prejudicados.
“Se o dinheiro não for recompos-
to, haverá recursos para recons-

truir (o estado), mas os serviços à
população terão perdas. Vamos
trabalhar para que não haja atra-
so de salários [aos servidores es-
taduais], mas teremos que aten-
der menos a população em vá-
rias frentes”, advertiu.

GOVERNO FEDERAL
O secretário extraordinário

Paulo Pimenta disse que a
União analisará a execução or-
çamentária do estado nos próxi-
mos meses. Caso a perda de ar-
recadação se confirme, Pimenta
prometeu “construir medidas
compensatórias”.

“Assim como antecipamos os
repasses do FPE e do FPM (fun-
dos de Participação dos Estados
e dos Municípios), outras medi-
das podem ser adotadas (para o
Rio Grande do Sul). Não haverá
óbice para encontrar mecanis-
mos de compensação. Agora, o

importante é acompanhar a
execução orçamentária até ju-
nho e ver a diferença. Vamos
trabalhar em cima desses nú-
meros”, explicou o ministro. Pi-
menta disse torcer para que as
injeções de recursos federais no
Rio Grande do Sul estimulem o
consumo e ajudem a estabilizar
a arrecadação estadual.

Sobre o uso dos recursos da
suspensão da dívida do estado
para despesas de custeio, Pi-
menta ressaltou que a legislação
atual só permite a destinação pa-
ra investimentos, como obras e
compra de equipamentos. “O es-
tado poderá usar o dinheiro para
contratar máquinas, adquirir di-
ques, entre outras demandas,
mas, em relação a usar os recur-
sos para pagar auxílio à popula-
ção, talvez tenha de ser feita uma
consulta ao TCU (Tribunal de
Contas da União)”, afirmou.

TRAGÉDIA CLIMÁTICA
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ZONA OESTE

Criança de 2 anos é dopada
com ‘zolpidem’ em creche 

uma medicação antagonista de
qualquer outra medicação que
possa ter dopado ele'. E aí ele foi
voltando aos poucos. E o médico
foi bem claro, ele falou, 'a gente
não precisa mais dizer nada, né
mãe? A gente não sabe qual foi a
medicação que deram, mas a
gente está claro aqui que deram
alguma coisa'”, diz a mãe.

SUBSTÂNCIA
A família foi orientada a fazer

um exame toxicológico e o laudo
acusou a presença de 0,18 mili-
gramas de Zolpidem no organis-
mo da criança. Trata-se um medi-
camento de uso controlado para
dormir, que teve o controle da
venda recentemente mais restrito
pela Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (Anvisa).

O remédio não pode ser pres-
crito para crianças ou adolescen-
tes, como explica o neurologista
pediátrico Mauro Reis: “Não é de
hábito, não é comum um médico,
nem um psiquiatra infantil, nem
um neurologista infantil, fazer
uso habitualmente desse tipo de
substância para tratar sonolência
em crianças”.

O menino frequentava uma
creche municipal em Cosmos, na
zona oeste do Rio, desde feverei-
ro. Ontem, a família matriculou o
menino em outra unidade de en-
sino. Os pais também procura-
ram um conselho tutelar em San-
ta Cruz, também na zona oeste da
cidade.

O pai, o segurança Luiz Felipe
dos Santos, pede que os respon-
sáveis sejam punidos. “O que ten-
taram fazer com o meu filho foi
uma tentativa de homicídio. Mi-
nistrar uma medicação dessa é
uma tentativa de homicídio. Não
quero só exoneração não, quero
que saia preso”.

A Secretaria Municipal de
Educação informou que instau-
rou uma sindicância para apurar
o ocorrido e a Polícia Civil investi-
ga o caso.

Estudo avalia
impacto positivo
da Lei Paulo
Gustavo no RJ

Investir em cultura pode ge-
rar mais postos de trabalho, em-
prego e renda. É o que mostra o
estudo realizado pela Fundação
Getúlio Vargas (FGV) sobre a
aplicação da Lei Paulo Gustavo
pelo Governo do Estado. Em
2023, a Secretaria de Estado de
Cultura e Economia Criativa (Se-
cecrj) foi responsável por execu-
tar R$ 139 milhões em recursos
destinados pela União. De acor-
do com o levantamento, este va-
lor gerou um impacto de R$
852,2 milhões na economia flu-
minense. O resultado será apre-
sentado durante evento no dia 1º
de julho, a partir das 9h, no Cen-
tro Cultural FGV, em Botafogo.

“ A nossa gestão é compro-
metida a fomentar o setor e va-
lorizar os fazedores de cultura.
Com isso, também estamos for-
talecendo a economia e o turis-
mo no Estado do Rio. Prioriza-
mos a construção de uma cultu-
ra acessível, inclusiva e para to-
dos”, comenta o governador,
Cláudio Castro.

Na prática, a cada um real
empregado, R$ 6,51 retornam
para a sociedade e cofres públi-
cos. Isso acontece porque a ati-
vidade econômica realizada pe-
la cultura gera "ondas" que mo-
vimentam outros setores, o cha-
mado efeito dominó. Esse fenô-
meno ocasionou a criação de
11.526 postos de trabalho, sendo
75,4% direto e 24,6% indireto.
Segundo a secretária de Estado
de Cultura e Economia Criativa,
Danielle Barros, no último ano,
a Cultura do Estado foi respon-
sável por executar o maior volu-
me de recursos da história, de
uma só vez, e em pouco tempo.

FGV

INVERNO: Sol com nuvens durante o dia, 
com chuva a qualquer hora.

Manhã Tarde Noite
06:35 17:18

21º28º 5%
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U
ma criança de 2 anos foi
dopada com um forte
medicamento em uma

creche municipal no Rio de Janei-
ro. A denúncia foi feita pela mãe, a
agente de regulação Lays de Al-
meida. 

A criança, que é autista, che-
gou desacordada no hospital e o
exame toxicológico apontou a

presença de zolpidem no organis-
mo da criança.

Lays relatou que, ao buscar o
filho de dois anos na creche, per-
cebeu um comportamento estra-
nho. O menino estava sonolento,
cambaleante e desorientado. A
mãe gravou vídeos que mostram
que a criança mal consegue andar
e tem dificuldade até de segurar a

mamadeira. Preocupada, ela le-
vou o filho para o Hospital Muni-
cipal Rocha Faria, onde chegou
desacordado.

Segundo Lays, o filho acordou
apenas após ser medicado. “O
médico falou, 'mãe, vamos fazer o
seguinte, o seu filho está visivel-
mente dopado, a gente não tem
como saber 100%. Eu vou fazer



Bispos e padres
divulgam manifesto
contra PL do Aborto

IGREJA CATÓLICA

RAYANDERSON GUERRA/AE

Um grupo de 461 diáconos,
bispos e padres da Igreja Católi-
ca divulgou um manifesto con-
tra o projeto de lei que equipara
o aborto realizado após 22 se-
manas de gestação ao crime de
homicídio. Em caso de aprova-
ção do projeto, a lei passaria a
criminalizar até aquelas que re-
correm à interrupção da gravi-
dez após sofrerem estupro.

O coletivo Padres da Cami-
nhada diz que não é favor do
aborto, mas contra "a substi-
tuição de políticas públicas
por leis punitivas às vítimas de
estupro e abuso, imputando-
lhes um crime seguido de pe-
na maior do que o dos estu-
pradores".

Segundo o manifesto, o Pro-
jeto de Lei do Aborto "acarreta a
grave consequência de penali-
zar as mulheres pobres que não
podem sequer usar o sistema
público de saúde".

"Esta 'vingança social' acar-
reta a grave consequência de
penalizar as mulheres pobres
que não podem sequer usar o
sistema público de saúde. Ade-
mais, a criminalização das mu-
lheres não diminui o número de
abortos. Impede apenas que se-
ja feito de maneira segura", diz
um dos trechos do manifesto.

Em outro trecho, os religio-
sos dizem que "criminalizar
uma mulher vítima de estupro
e abuso é violentá-la nova-
mente".

"Que nossos legisladores se-
jam sinceros e tenham discer-
nimento para perceber a condi-
ção sofredora da imensa maio-
ria do povo brasileiro, particu-
larmente das mulheres, e abra-
çá-las e protegê-las com a mais
profunda humanidade. Que te-
nham sensibilidade para perce-
ber que nossas ruas estão en-

sanguentadas e nossa infância
abandonada e, consequente-
mente, não elaborem projetos
eleitoreiros perversos, brincan-
do com vidas humanas pobres,
desvalidas e invisíveis", dizem.

Atualmente, o aborto é per-
mitido em três situações no
Brasil: quando a mulher corre
risco de morte e não há outro
jeito para salvá-la, em casos de
fetos com anencefalia (ausên-
cia de cérebro ou de parte dele)
e em casos de estupro. Mesmo
com a previsão legal, casos em
que pessoas recorrem ao direi-
to e enfrentam dificuldades pa-
ra acessá-lo são recorrentes.

Segundo o Código Penal,
não há punição para quem rea-
liza o aborto quando a gravidez
for resultante da violência se-
xual, e o procedimento pode
ser feito sem restrição de tem-
po. Também não são punidos
os casos em que realizar o abor-
to é a única forma de salvar a vi-
da da gestante.

Com exceção desses dois ca-
sos, a legislação vigente prevê
penas para as gestantes e para
os médicos ou outras pessoas
que provoquem o aborto. Para
as pessoas grávidas, o Código
prevê a detenção de um a três
anos, enquanto para os tercei-
ros, de um a quatro anos caso
provoquem o aborto com o
consentimento da gestante, e
de três a 10 anos nos casos em
que a grávida não tenha con-
sentido.

Na prática, o novo texto pro-
põe que o aborto legal seja cri-
minalizado acima de 22 sema-
nas, em todos os casos previs-
tos. A pena aplicada passaria a
ser equivalente a de homicídio
simples, de seis a 20 anos de re-
clusão, inclusive nos casos de
estupro. Atualmente, a pena
média para estupradores é de 6
a 10 anos.

DESCRIMINALIZAÇÃO

STF: porte de maconha para
consumo pessoal não é crime
RAYSSA MOTTA/AE

O
Supremo Tribunal
Federal (STF) reco-
nheceu ontem, que o

porte de maconha para consu-
mo próprio não é crime. Os mi-
nistros ainda debatem critérios
objetivos para diferenciar usuá-
rios e traficantes, inclusive quan-
tidade de droga. O julgamento
pode ser concluído hoje, mas
deverá ser definido em até 40
gramas a quantia máxima que o
consumidor poderá transportar.

A decisão só passa ter efeitos
práticos quando o julgamento
for encerrado e o acórdão publi-
cado.

A Lei de Drogas, aprovada em
2006, não pune o porte com pe-
na de prisão. Com isso, os minis-
tros declararam que esse não é
um delito criminal, mas um ilíci-
to administrativo. Prevaleceu a
posição de que a dependência é
um problema de saúde pública.

"Ninguém partiu da premissa
de que a droga é positiva. Pelo
contrário, estamos afirmando
que se trata de uma infração.
Mas é necessário que haja trata-
mento às pessoas viciadas", de-
fendeu Gilmar Mendes, decano
do STF e relator do processo.

Votaram a favor da descrimi-
nalização os ministros Gilmar
Mendes, Rosa Weber (aposenta-
da), Luís Roberto Barroso, Edson
Fachin, Alexandre de Moraes,
Dias Toffoli e Cármen Lúcia.

Cristiano Zanin, Kassio Nunes
Marques e André Mendonça fo-
ram contra a descriminalização.

O consumo de maconha não
foi legalizado, ou seja, continua
proibido na legislação. A dife-
rença na prática é que quem for
enquadrado como usuário não

terá antecedentes criminais. "O
que acho mais nefasto é a pecha
de criminoso que se coloca no
usuário e que o inibe de buscar
ajuda nos casos de dependên-
cia", defendeu Dias Toffoli.

A pena para os usuários per-
manece a mesma prevista na le-
gislação - advertência sobre os
efeitos das drogas, prestação de
serviços comunitários e partici-
pação em programas ou cursos
educativos.

Os ministros também defini-
ram que os recursos contingen-
ciados do Fundo Nacional Anti-
drogas devem ser liberados e
que parte deles deve ser usada
em campanhas educativas so-
bre os malefícios das drogas.

Ao final do julgamento, hou-
ve dúvidas no STF sobre como
enquadrar o voto do ministro
Luix Fux. Ele defendeu que a Lei
de Drogas constitucional, por-
que não pune o porte com pri-
são. O ministro também disse
que não considera o porte de
maconha crime.

"Todas as premissas que eu
assentei aqui, considerando
constitucional o artigo 28, são
no sentido de que aquelas san-
ções são constitucionais, entre-
tanto eu não considero crime o
artigo 28. Eu considero que o ar-
tigo é constitucional, porque o
legislador não impôs penas ine-
rentes à criminalização do uso,
de sorte que eu considero cons-
titucional por isso", explicou ao
final da sessão.

A tendência é que sua posição
fique alinhada ao voto de Toffoli,
que também já havia provocado
confusão. Independente da in-
terpretação final sobre o voto de
Fux, o placar já está definido a
favor da descriminalização.

TOFFOLI 
Na semana passada, o STF di-

vulgou o posicionamento do mi-
nistro Dias Toffoli como uma di-
vergência parcial - um voto para
manter a legislação como está,
com a ressalva de que, na avalia-
ção dele, ela já não criminaliza o
usuário.

Ontem, ao retomar o julga-
mento, ele pediu a palavra e es-
clareceu que a posição foi a fa-
vor da descriminalização do
consumo, não apenas de maco-
nha, mas de todas as drogas, o
que consolidou a maioria.

"A descriminalização já conta
com seis votos. O meu voto se
soma ao voto da descriminaliza-
ção. Hoje pela manhã Vossa Ex-
celência (Barroso, presidente do
STF) me perguntou como meu
voto era para ser proclamado.
Por isso, entendi por bem fazer
essa complementação. Se eu
não fui claro o suficiente, o erro
é meu, de comunicador", afir-
mou Toffoli.

COMO DIFERENCIAR 
A segunda etapa do julga-

mento gira em torno da quanti-
dade de droga que deve ser usa-
da como parâmetro para distin-
guir o consumidor do traficante.
As propostas apresentadas até o
momento vão de 25 a 60 gramas.
Os ministros vêm conversando
para aprovar uma quantidade
intermediária, de 40 gramas.

Esse é um ponto central por-
que, na avaliação dos ministros,
vai ajudar a uniformizar senten-
ças e evitar abordagens precon-
ceituosas. Estudos citados no
plenário mostram que negros
são condenados como trafican-
tes com quantidades menores
do que brancos. O grau de esco-

laridade também gera distor-
ções nas condenações - a tole-
rância é maior com os mais es-
colarizados.

"A quantidade vem sendo
utilizada, lamentavelmente, co-
mo uma forma de discrimina-
ção social", criticou Alexandre
de Moraes.

A quantidade, no entanto,
não será um parâmetro sobera-
no, mas circunstancial. Outros
elementos podem ser usados
para analisar cada caso. Se uma
pessoa for flagrada com uma ba-
lança de precisão, por exemplo,
ela pode ser denunciada como
traficante, mesmo que tenha
consigo uma quantidade de
droga abaixo do limite.

CONGRESSO
O julgamento aprofundou a

animosidade entre o STF e o
Congresso. A bancada evangéli-
ca reagiu em peso. O presidente
do Senado, Rodrigo Pacheco
(PSD-MG), também chegou a se
manifestar publicamente contra
a interferência do Judiciário. Ele
defende que a regulação das
drogas cabe ao Legislativo e não
deveria estar sendo discutida
pelo Supremo.

Deputados e senadores de-
batem uma proposta de Rodrigo
Pacheco para driblar o STF e in-
cluir na Constituição a crimina-
lização do porte de drogas, inde-
pendente da quantidade. Uma
comissão especial será criada
para debater o texto.

"Nós estamos assumindo
para nós problemas que não
são nossos, por falência dos
outros órgãos de deliberação
da sociedade.  E depois nos
chamam de ativistas", criticou
Toffoli ontem.

CNJ suspende julgamento contra
desembargador de tribunal da Lava Jato

O Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ) suspendeu ontem o
julgamento virtual sobre a aber-
tura de processo disciplinar
contra o desembargador Marce-
lo Malucelli, do Tribunal Regio-
nal Federal da 4ª Região (TRF4),
sediado em Porto Alegre.

O julgamento começou na
segunda-feira passada. O corre-
gedor nacional de Justiça, mi-
nistro Luis Felipe Salomão (fo-
to), votou pela abertura de pro-
cesso contra o desembargador,
que é acusado de descumprir
uma decisão do Supremo Tribu-
nal Federal (STF) ao suspender
decisões de Eduardo Appio, ex-
juiz da Lava Jato, envolvendo o
advogado Rodrigo Tacla Duran,
réu em um dos processos da
Operação Lava Jato.

Após o voto de Salomão, que
é relator do caso, o processo foi
retirado da sessão virtual. Não
há data prevista para a retoma-
da do julgamento.

O desembargador é suspeito
de ter ligações pessoais com a
família do senador Sergio Moro
(União-PR), fato que o impedi-
ria de analisar o caso.

No ano passado, Tacla Duran

disse que foi alvo de perseguição
por não aceitar ser extorquido
durante o processo em que é
réu. O depoimento foi prestado
ao juiz Appio.

Duran disse que foi procura-
do por uma pessoa que atuou
como cabo eleitoral da campa-

nha de Moro e um advogado li-
gado à esposa dele, Rosangela
Moro, que teria oferecido um
acordo de delação premiada du-
rante as investigações.

Após a divulgação do depoi-
mento, o senador disse que não
teme qualquer investigação e

que as acusações de Duran são
falsas e repetidas desde 2017.

Antes do início do julgamen-
to, a defesa de Marcelo Malucel-
li disse ao CNJ que o magistrado
nunca atuou ilegalmente em
qualquer processo, incluindo os
da Lava Jato.

REPÚBLICA DE CURITIBA

Moraes pede que
Cremesp comprove
suspensão de processos 

MÉDICOS

O ministro Alexandre de Mo-
raes, do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), determinou ontem
que o Conselho Regional de
Medicina do Estado de São Pau-
lo (Cremesp) comprove, no
prazo de 48 horas, a suspensão
de processos abertos contra
médicos que realizaram a assis-
tolia fetal para interrupção de
gravidez.

A proibição de punição de
médicos que realizaram a assis-
tolia foi determinada pelo mi-
nistro após a suspensão da re-
solução do Conselho Federal de
Medicina (CFM) que proibia o
procedimento, que antecede a
interrupção da gestação.

A interrupção da gravidez é
permitida pela legislação penal
nos casos de gravidez fruto de
estupro e só pode ser realizada
pelo médico com o consenti-
mento da vítima. A autorização
é conhecida como aborto legal.

Ao suspender a resolução do
CFM, o ministro considerou
que houve "abuso do poder re-
gulamentar" do conselho ao fi-
xar regra não prevista em lei pa-
ra impedir a realização de assis-
tolia.  Ao editar a resolução, o
CFM entendeu que o ato médi-
co da assistolia provoca a morte
do feto antes do procedimento
de interrupção da gravidez e de-
cidiu vetar o procedimento.“

André Mendonça
toma posse no TSE

VAGA DE MORAES

ANDRÉ RICHTER/ABRASIL 

O ministro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) André
Mendonça tomou posse on-
tem no cargo de ministro efeti-
vo do Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE), órgão responsável
pela organização das eleições.

Desde 2022, Mendonça já
atua no tribunal, mas como
ministro substituto. Com a saí-
da do ex-presidente Alexandre
de Moraes, no mês passado,
uma das três cadeiras efetivas
destinada a membros do Su-
premo ficou vaga e foi ocupada
por Mendonça.

A cerimônia foi rápida e não

contou com discursos, como é
praxe nas posses de ministros
que já integram o tribunal.

Com a posse, o TSE passa a
ser composto pela presidente,
ministra Cármen Lúcia, o vice-
presidente, Nunes Marques, e
os ministros André Mendonça,
Raul Araújo (STJ), Maria Isabel
Galotti (STJ), Floriano de Aze-
vedo Marques e André Ramos
Tavares, ambos oriundos da
advocacia.

O TSE é composto por sete
ministros, sendo três do STF,
dois do Superior Tribunal de
Justiça, e dois advogados indi-
cados pelo presidente da Re-
pública.

Lira reage ao STF e cria comissão
especial para analisar PEC das Drogas
SABRINA CRAIDE/ABRASIL 

O presidente da Câmara dos
Deputados, Arthur Lira (PP-AL),
determinou ontem a criação de
uma comissão especial para ana-
lisar a Proposta de Emenda à
Constituição (PEC) 45 de 2023,
que torna crime a posse e o porte
de qualquer quantidade de droga

ilícita. A medida foi publicada no
mesmo dia da decisão do Supre-
mo Tribunal Federal (STF) a fa-
vor da descriminalização do por-
te de maconha para uso pessoal.

A PEC é oriunda do Senado e
já foi aprovada pela Comissão de
Constituição e Justiça da Câma-
ra em 12 de junho. Se aprovada
na comissão especial, a PEC se-

gue para análise do plenário.
Segundo o ato de Lira, publi-

cado em edição extra do Diário
da Câmara dos Deputados, a co-
missão será composta de 34
membros titulares e o mesmo
número de suplentes. 

Mais cedo, o presidente do
Senado, Rodrigo Pacheco (PSD-
MG), disse que discorda da de-

cisão do STF a favor da descri-
minalização do porte de maco-
nha para uso pessoal. Para ele, a
decisão invade a competência
técnica da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (Anvisa) e a
competência legislativa do Con-
gresso Nacional sobre o tema,
além de gerar uma lacuna jurí-
dica no Brasil. 
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Youtuber dos EUA
grava operação em
viatura da PM de SP 

IRREGULARIDADE

LEONARDO ZVARICK/AE

Um youtuber norte-ameri-
cano gravou uma operação da
Polícia Militar de São Paulo
em favelas da zona norte da ci-
dade, contrariando regras in-
ternas da corporação. A Secre-
taria da Segurança Pública
(SSP) abriu uma investigação.

O vídeo acompanha a roti-
na de policiais da Força Tática
no batalhão e mostra aborda-
gens a suspeitos em residên-
cias e uma perseguição a mo-
tociclistas.

A publicação, intitulada "24
horas na vida de um policial
no Brasil", já atingiu 1,6 mi-
lhão de visualizações. O pro-
dutor de conteúdo Gen Kimu-
ra acompanhou a ação do
banco de trás da viatura e che-
gou a empunhar uma arma da
corporação.

Em dado momento da gra-
vação, um policial diz ao you-

tuber que "quando matamos
um bandido comemoramos
com charutos e cerveja".

A Secretaria da Segurança
Pública (SSP) disse que abriu
uma investigação para apurar
o ocorrido e tomar as provi-
dências cabíveis, já que "a di-
nâmica do vídeo não é permi-
tida de acordo com as regras
internas da Corporação", que
vetam o envolvimento de civis
em práticas exclusivamente
militares.

Sobre a comemoração de
mortes com charutos e cerve-
jas, a pasta diz que a frase dita
pelo agente "não condiz com
as práticas adotadas pelas for-
ças de segurança do Estado".

"As polícias paulistas são
instruídas e continuamente
capacitadas para agirem den-
tro da lei. Excessos e desvios
não são tolerados e todos os
casos são punidos com rigor",
acrescentou a SSP em nota.

FIM DO CASTIGO

Assange faz acordo com 
os EUA e ganha liberdade
O

fundador do Wiki-
Leaks, jornalista Julian
Assange, de 52 anos, foi

às Ilhas Marianas do Norte, terri-
tório dos Estados Unidos, on-
tem, para concluir um acordo de
confissão com promotores fede-
rais do país, o que permitirá que
ele fique livre em troca de uma
confissão de culpa.

Em um acordo com o Depar-
tamento de Justiça dos EUA,
Assange se declarará culpado
de uma acusação sob a Lei de
Espionagem por conspirar para

obter e disseminar ilegalmente
informações classificadas de
defesa nacional em um tribunal
federal no território dos EUA no
Pacífico Ocidental,  disse a
agência. Isso permitirá que ele
fique livre e resolverá uma lon-
ga saga legal que se estendeu
por vários continentes, com fo-
co na publicação de documen-
tos confidenciais.

Assange deixou uma prisão
de segurança máxima em Lon-
dres, onde estava sob custódia
desde 2019, após passar sete

anos em autoexílio na Embaixa-
da do Equador em Londres. Se-
gundo o WikiLeaks, ele retornou
a Austrália, seu país natal. 

A libertação do jornalista aus-
traliano Julian Assage foi cele-
brada em todo o mundo por en-
tidades que atuam em defesa da
liberdade de imprensa e dos di-
reitos humanos. O fundador da
plataforma Wikileaks, alvo de in-
vestigações criminais nos Esta-
dos Unidos e preso desde 2019
no Reino Unido, chegou a um
acordo que lhe permitiu deixar o

país. Nos próximos dias, ele de-
verá desembarcar na Austrália.  

De acordo com nota divulga-
da pelo Fórum Nacional pela
Democratização da Comunica-
ção (FNDC), que congrega mais
de 500 entidades filiadas em to-
do o Brasil, foi uma vitória da
mobilização internacional em
defesa da liberdade de impren-
sa. "Chamamos a atenção para
a ameaça permanente da vigi-
lância e das tentativas de crimi-
nalização do jornalismo e dos
jornalistas".

Ministra é internada ao fazer
greve de fome contra crise hídrica 
MARCOS FURTADO/AE

Atishi Marlena Singh, minis-
tra do governo de Delhi, onde
fica Nova Délhi, na Índia, foi
internada na manhã de ontem,
em meio a uma greve de fome
para chamar atenção sobre a
crise hídrica na capital do país.
A região tem enfrentado uma
grave escassez de água, que te-
ve seu consumo aumentado

devido a uma onda de calor
prolongada. As informações
são da BBC.

Após cinco dias de greve, Atis-
hi teve uma queda em seus níveis
de açúcar, que caíram para 36
miligramas por decilitro. A faixa
normal da glicemia é de 70 a 100
mg/dL. O porta-voz do Partido
Aam Aadmi (AAP), Saurabh Bha-
radwaj, publicou uma foto no X,
antigo Twitter, mostrando o grau

de glicose da ministra.
A BBC destaca que a região

de Nova Délhi enfrenta o que es-
tá sendo considerado um dos
verões mais quentes da região,
com temperaturas de mais de
40ºC por semanas e um aumen-
to na demanda por eletricidade
e água. Caminhões-pipa têm si-
do usados para o abastecimento
de água aos moradores.
TROCA DE ACUSAÇÕES

ÍNDIA

Tribunal Penal emite mandados 
de prisão contra generais russos
KATHARINA CRUZ

O Tribunal Penal Internacio-
nal (TPI) emitiu ontem, manda-
dos de prisão contra o ex-minis-
tro da Defesa russo, Sergei Shoi-
gu e para o chefe do Estado-
Maior, general Valery Gerasi-
mov, sob a acusação de comete-
rem crimes de guerra e crimes
contra a humanidade, com ata-
ques desumanos a civis como
alvo na Ucrânia.

Em comunicado, o tribunal
disse que as ordens foram emiti-
das porque os juízes acreditam
que há motivos razoáveis para

acreditar que os dois são res-
ponsáveis por "ataques com
mísseis realizados pelas forças
armadas russas contra a infraes-
trutura eléctrica ucraniana", en-
tre 10 de outubro de 2022 e 9 de
março de 2023. "Durante este
período, as forças armadas rus-
sas realizaram um grande nú-
mero de ataques contra nume-
rosas centrais elétricas e subes-
tações em vários locais da Ucrâ-
nia", acrescentou o tribunal.

Apesar do mandado de pri-
são, é improvável que qualquer
um dos dois réus sejam presos
em breve, já que a Rússia não é

membro do tribunal interna-
cional nem reconhece a sua ju-
risdição.

O presidente ucraniano, Vo-
lodymyr Zelensky, disse que "es-
ta decisão é um sinal claro de
que a justiça para os crimes rus-
sos contra os ucranianos é inevi-
tável", acrescentando que espe-
ra ver os dois "atrás das grades",
embora o tribunal não disponha
de forças de segurança próprias
para executar os seus mandados
de detenção e depende do siste-
ma judicial dos seus 124 países
membros para os executar. Em
teoria, qualquer pessoa sujeita a

tal ordem teria de ser detida se
viajasse para o território de um
Estado-Membro.

Como estratégia, o presiden-
te da Rússia, Vladimir Putin, tem
realizado viagens apenas para
países que não são membros do
TPI, como o Quirguistão, Arábia
Saudita, Emirados Árabes e Co-
reia do Norte. Em agosto do ano
passado, o presidente chegou a
evitar participar de uma reunião
do BRICS (Brasil, Rússia, Índia,
China e África do Sul) na África
do Sul, país que teria sido força-
do a executar a decisão do tribu-
nal internacional.

APOIO A ZELENSKY

Justiça proíbe Guarda
Civil de dispersar
pessoas na Cracolândia

VIOLÊNCIA

DANIEL MELLO/ABRASIL 

A Justiça de São Paulo limi-
tou a atuação da Guarda Civil
Metropolitana (GCM) na Cra-
colândia, região na parte cen-
tral da capital paulista que
concentra pessoas em situa-
ção de rua e com uso abusivo
de drogas. A decisão proferida
ontem atende um pedido do
Ministério Público de São
Paulo em uma ação civil pú-
blica que também tem partici-
pação da Defensoria Pública.

Segundo a decisão da juíza
Gilsa Elena Rios, da 15ª Vara
da Fazenda Pública, a GCM
não pode fazer “qualquer
operação de natureza policial
militar no território dos Cam-
pos Elíseos e Luz - a denomi-
nada Cracolândia”.  Desse
modo, os guardas ficam proi-
bidos de usarem munição me-
nos letal  para dispersar as
pessoas das ruas.

“Entendidas estas como a
prática organizada de ações tí-
picas de polícia repressiva e
sob formação militar, voltada
à conquista de espaços nas
vias públicas, com arremesso
indiscriminado de munições
contra pessoas e expulsão des-
motivada de pessoas de logra-
douros públicos”, define a ma-
gistrada sobre as condutas
proibidas. A GCM também fi-
ca obrigada, segundo a deci-

são, a criar um canal para re-
ceber denúncias da população
e um protocolo para apurar as
responsabilidades em caso de
descumprimento das limita-
ções estipuladas pela juíza.

GRADES E SPRAY 
Na tarde de segunda-feira,

a reportagem da Agência Bra-
sil presenciou o uso de spray
de pimenta por pelo menos
uma vez. Por duas vezes, os
guardas fizeram disparos de
balas de borracha contra a
aglomeração de pessoas. As
munições foram disparadas
durante uma ação de limpeza,
quando o fluxo é deslocado
para que a área seja varrida
pelas equipes da prefeitura. 

As pessoas são retiradas em
fila do local gradeado e obri-
gadas, pela Guarda Civil, a fi-
carem sentadas na calçada
oposta até o trabalho ser con-
cluído. Há diversos momen-
tos de tensão, porque, à medi-
da que são deslocadas, as pes-
soas são revistadas e muitos
objetos pessoais são retirados
pelos guardas.

A coordenadora do Núcleo
Especializado de Cidadania e
Direitos Humanos da Defen-
soria, Fernanda Balera, que vi-
sitou o território na segunda-
feira, disse que as ações da
prefeitura na região geram
preocupação.

Delegado da PF é eleito novo chefe
da Interpol, o primeiro em 1 século
PEPITA ORTEGA 
E FAUSTO MACEDO/AE

O Comitê Executivo da In-
terpol, em Lyon, elegeu ontem,
o delegado de Polícia Federal
Valdecy Urquiza como próxi-
mo Secretário-Geral da Inter-
pol (2024 e 2029). A indicação
deve ser ratificada em novem-
bro pela Assembleia Geral. É a
primeira vez que a Interpol -
que completou 100 anos em se-

tembro - será comandada por
um cidadão de um país em de-
senvolvimento.

A PF diz que a eleição de Ur-
quiza é fruto de coordenação
entre a corporação, o Ministério
das Relações Exteriores e o Mi-
nistério da Justiça e Segurança
Pública. O delegado é, atual-
mente, diretor de Cooperação
Internacional da PF e, desde
2021, é vice-Presidente para as
Américas do Comitê Executivo

da Interpol
Segundo a corporação, a pla-

taforma de campanha de Urqui-
za foi baseada "na promoção da
diversidade e da modernização
da Interpol, bem como no forta-
lecimento da transparência e da
integridade da organização,
com vistas a reforçar seu papel
crucial na cooperação policial e
no combate ao crime em todo o
mundo".

O processo de seleção para

um dos postos mais sensíveis da
Interpol foi aberto em julho de
2022. Ao longo do ano passado,
Urquiza recebeu uma série de
declarações de apoio de diferen-
tes países.

Aos 43 anos, pai de dois fi-
lhos, maranhense de São Luís,
Urquiza ingressou na Polícia Fe-
deral no concurso de 2004 e ini-
ciou as atividades em 2007. Ao
longo da carreira, atuou em car-
gos estratégicos na corporação.

POLÍCIA INTERNACIONAL

Lula comemora libertação de Assange
ANDREIA VERDÉLIO/ABRASIL 

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva comemorou, ontem, a
libertação do jornalista austra-
liano e fundador do Wikileaks
Julian Assange, de 52 anos. “O
mundo está um pouco melhor e
menos injusto hoje. Julian As-
sange está livre depois de 1.901
dias preso. Sua libertação e re-
torno para casa, ainda que tar-
diamente, representam uma vi-
tória democrática e da luta pela

liberdade de imprensa”, escre-
veu Lula em publicação nas re-
des sociais.

Assange aceitou declarar-se
culpado de conspiração para ob-
ter e divulgar ilegalmente infor-
mações confidenciais, num
acordo com a Justiça dos Esta-
dos Unidos. O ativista é acusado
pela Justiça norte-americana de
18 crimes, incluindo espiona-
gem, devido à publicação, em
2010, de documentos militares e
diplomáticos que revelaram cri-

mes de guerra e abusos de direi-
tos humanos ocorridos nas guer-
ras do Afeganistão e do Iraque.

Ele foi detido em 2019 no Rei-
no Unido onde cumpria senten-
ça por ter violado as condições
de sua liberdade condicional
quando se refugiou, em 2012, na
embaixada do Equador, em
Londres, para evitar uma extra-
dição para a Suécia. Na ocasião,
a Suécia pedia a extradição do
ativista em razão de acusações
de crimes sexuais.

De acordo com o Wikileaks,
Assange deixou a prisão de se-
gurança máxima de Belmarsh
na manhã de ontem e já embar-
cou para a Austrália, seu desti-
no final.

Em diferentes ocasiões, o pre-
sidente Lula se manifestou sobre
a situação do jornalista, classifi-
cando sua prisão como “uma
vergonha” e dizendo que Assan-
ge deveria ter sido premiado por
revelar "segredos dos podero-
sos" ao invés de estar preso.

INVERNO: Céu nublado com 
garoa de dia e à noite.
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Em 1996, a corte da Índia de-
cretou que o estado de Haryana
fornecesse uma parte de sua
água à capital devido às cres-
centes demandas da região.

Atishi solicitou, na semana
passada, ao governo de Haryana
que liberasse água adicional a
Nova Délhi por "razões humani-
tárias". A ministra acusou o go-
verno de Haryana de restringir o
abastecimento diário em 100
milhões de galões, privando 2,8
milhões de pessoas de suas ne-
cessidades.

As autoridades do estado vi-
zinho, por sua vez, devolveram
as acusações para os governan-
tes da capital, colocando a conta
da crise na má gestão.
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